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PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 114/2008

EDITAL CC Nº 1/2008
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA
TIPO: MAIOR OFERTA
O MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), representado neste ato por seu Prefeito, Sr. ARMINDO HARO NETTO, torna público que realizará CONCORRÊNCIA, tipo MAIOR OFERTA, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006, bem como de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, convocando todos os interessados a participarem, no dia 06 de outubro de 2008, com entrega dos envelopes da documentação e propostas até às 14h30min, dando-se a abertura das mesmas às 15 horas, em ato público, na Sala do Setor de Compras e Licitações da Prefeitura de Joaçaba, na Avenida XV de Novembro, 378 – Joaçaba (SC).

Os envelopes contendo a documentação e a proposta poderão ser remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou despachados por intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o Município não se responsabilizará por extravio ou atraso.

1. DO OBJETO 

1.1.
A presente licitação tem por objeto a alienação de imóvel constituído de Área “A”, devidamente autorizada pela Lei Municipal nº 3.785/2008, situado às margens da Rodovia BR 282, Distrito Industrial, na cidade de Joaçaba (SC), com área de 3.465,84 m², sem benfeitorias, confrontando: Frente com 84 ms, com a Rua 02, Fundos com 84 ms, com a Área “B”, Lado Direito com 41,26 ms, com a Área “C” e Lado Esquerdo com 41,26 ms com a propriedade de Arquimedes Corso, registrado no Registro de Imóveis do 1º Ofício de Joaçaba sob o nº 15.415, de acordo com as demais disposições do presente Edital. 
2. 
DO PREÇO MÍNIMO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DA CAUÇÃO
2.1.
Do Preço Mínimo e da Forma de Pagamento:
2.1.1.
O preço mínimo permitido para a alienação do imóvel, objeto desta licitação, é o de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), conforme avaliação prévia realizada.

2.1.2.
O proponente vencedor poderá efetuar o pagamento das seguintes formas:

2.1.2.1.
Pagamento à vista, em até 02 (dois) dias úteis, após a homologação do processo licitatório. 

2.1.2.2.
Pagamento parcelado, em no máximo até 05 (cinco) parcelas, em prestações iguais, mensais e sucessivas, sendo que a primeira deverá ser efetuada em até 02 (dois) dias úteis contados da data de homologação do processo licitatório e as demais nos mesmos dias dos meses subseqüentes. 

2.1.3.
As parcelas pagas em atraso serão acrescidas de multa de 2% (dois por cento) e juros moratórios de 1% (um por cento) por mês ou fração, bem como corrigidas pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC.
2.1.4.
Os pagamentos deverão ser efetuados mediante depósito bancário em nome da Prefeitura de Joaçaba (Banco BESC, Agência 0-90, Conta Corrente nº 024-4, CNPJ nº 82.939.380/0001-99), devendo ser encaminhado cópia do comprovante do mesmo à Secretaria de Administração do Município.
2.1.5.
Cada parcela será considerada quitada quando o valor estiver disponível na conta bancária da Prefeitura de Joaçaba.

2.2.
Da Caução:
2.2.1.
Nos termos do artigo 18 da Lei 8.666/93, constitui exigência para habilitação na presente licitação, o recolhimento da quantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor mínimo estipulado para o imóvel, ou seja, R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), a título de caução.

2.2.1.1.
A caução poderá ser prestada em uma das formas previstas no § 1° do art. 56 da Lei n. 8.666/93;

2.2.1.2.
A referida garantia, prestada em qualquer das modalidades previstas, deverá ser recolhida e comprovada através de documento expedido pela Tesouraria do Município e prestada até o dia anterior à data de apresentação da documentação para habilitação e proposta de preço.  
3. DAS CONDIÇÕES PARA ALIENAÇÃO
3.1.
A alienação será efetuada de acordo com as seguintes condições:

3.1.1.
O proponente vencedor se obriga a edificar, para fins de atividade industrial, no imóvel adquirido no prazo de 02 (dois) anos contados da data de homologação do processo licitatório.
3.1.1.2.
Quanto as atividades industriais permitidas, o proponente vencedor deverá observar e respeitar as disposições da Lei Complementar Municipal nº 137/2007 – Lei de Zoneamento. No Anexo II do presente Edital encontram-se descritas as atividades permitidas para o imóvel objeto da presente licitação.
3.1.1.1.
Caso o proponente vencedor não edifique no imóvel adquirido no prazo previsto no item anterior, o Município reserva-se no direito de reaver o imóvel, ressarcindo ao proponente o valor pago, corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, sem qualquer outra indenização.

3.1.2.
O proponente vencedor não poderá ceder ou alienar a qualquer título sem o consentimento prévio e escrito do Município, os direitos referentes ao imóvel adquirido, antes da quitação do referido preço e de cumpridas as condições supra. 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

4.1.
Poderão participar da presente licitação pessoas físicas ou jurídicas desde que preencherem as condições exigidas no presente Edital. 
4.2.
Não será permitida a participação na presente licitação de empresas reunidas em consórcios, bem como de cooperativas, conforme Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta – TAC nº 438/01, firmado entre o Município de Joaçaba e o Ministério Público do Trabalho.

4.3.
Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas por Ato do Poder Público, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados. 

4.4.
Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, servidor, agente político ou responsável pela licitação, na forma do art. 9º, III, da Lei 8.666/93, observadas também, as vedações dos artigos 66, 67 e 68 da Lei Orgânica do Município.

4.5.

A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e seus anexos, bem como das disposições das leis especiais, quando for o caso.

4.6.
Fica facultada a visita no imóvel, mediante prévio agendamento, pelo interessados em participar do certame. 

5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

5.1. Fica a critério do proponente se fazer representar ou não na sessão.
5.2. O proponente poderá apresentar-se para credenciamento junto à Comissão de Licitações, por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento de identificação.
5.3. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes específicos para tomar qualquer decisão relativamente a todas as fases desta licitação.
5.4. A referida procuração deverá fazer-se acompanhar de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.
5.5. Sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

5.6. Cada representante somente poderá representar uma única proponente.
5.7. A ausência ou vício dos documentos impedirá o interessado de se manifestar e/ou responder pela licitante, embora não seja negado àquela o direito de participar da licitação.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1.
Para a respectiva habilitação no presente processo licitatório, os interessados deverão apresentar os seguintes documentos em envelope assim subscrito:

ENVELOPE Nº 01: DOCUMENTAÇÃO

PREFEITURA DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 114/2008 – EDITAL CC Nº 1/2008
DATA E HORÁRIO DE ABERTURA:

PROPONENTE:

6.1.1. Se pessoa física:

6.1.1.1. Comprovante de recolhimento da caução, relativo ao imóvel pretendido;

6.1.1.2. Cópia da Cédula de Identidade;

6.1.1.3. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF;
6.1.1.4. Cópia de um comprovante de residência;
6.1.1.5. Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, inclusive quanto à Dívida Ativa da União;

6.1.1.6. Certidão Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado onde está domiciliado o proponente;

6.1.1.7. Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda do Município onde está domiciliado o proponente;
6.1.1.8. Declaração do licitante, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados;
6.1.1.9. Declaração do licitante de que conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele estabelecidas, bem como tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
6.1.1.10. Declaração do licitante de que tomou conhecimento da situação do imóvel, nada tendo a reclamar futuramente.
6.1.2.
Se pessoa jurídica:
6.1.2.1.
Comprovante de recolhimento da caução, relativo ao imóvel pretendido; 

6.1.2.2.
Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

6.1.2.3.
Cópia do Cartão de Inscrição no CNPJ, atualizado;

6.1.2.4.
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, inclusive quanto à Dívida Ativa da União;

6.1.2.5.
Certidão Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa;

6.1.2.6.
Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a 
empresa;

6.1.2.7.
Certidão Negativa de Débito junto ao INSS;

6.1.2.8.
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

6.1.2.9.

Declaração do licitante, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados;
6.1.1.11. Declaração de que a empresa conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele estabelecidas, bem como tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
6.1.1.12. Declaração de que a empresa tomou conhecimento da situação do imóvel, nada tendo a reclamar futuramente.
6.2.
Os documentos discriminados acima, poderão ser apresentados em original, fotocópia autenticada em Cartório, ou ainda, fotocópia acompanhada do original, que poderá ser conferida e autenticada por servidor municipal, devendo neste caso, ser apresentada, preferencialmente, até três dias corridos antes do prazo de entrega da documentação e proposta, em dias úteis de segunda a sexta-feira, das 13 às 19 horas, junto à Sala do Setor de Compras e Licitações da Prefeitura de Joaçaba, na Avenida XV de Novembro, 378, Centro. 

6.3.
A Comissão de Licitações poderá promover a consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando os licitantes dispensados de autenticá-las.

6.4.
No caso de apresentação de documentos e/ou certidões das quais não conste o prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos.

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

7.1.
A proposta, de caráter irrevogável e irretratável, deverá ser apresentada datada e assinada, em papel timbrado ou carimbo que a identifique, preferencialmente impressa ou datilografada, sem ressalvas, rasuras ou entrelinhas e devidamente lacrada num envelope rubricado, onde se identifique:

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA

PREFEITURA DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 114/2008 – EDITAL CC Nº 1/2008
DATA E HORÁRIO DE ABERTURA:

PROPONENTE:

7.1.1. Carta proposta, de acordo com o modelo do Anexo I, contendo:

7.1.1.1. Valor ofertado para a aquisição do objeto licitado, observando-se o valor mínimo previsto no subitem 2.1 deste Edital, sob pena de desclassificação;
7.1.1.2. Forma de pagamento, que poderá ser à vista ou parcelado, de acordo com o estipulado no subitem 2.1 deste Edital. Caso o proponente opte pelo pagamento parcelado deverá indicar o número de parcelas e o valor de cada uma, observando-se o número máximo de parcelas previsto no subitem 2.1.2.2;
7.1.1.3. Indicação do imóvel pretendido;

7.1.1.4. Data e local;

7.1.1.5. Assinatura do proponente. 
7.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em submissão a todas as condições estipuladas neste Edital.

7.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço ou outra condição que importe em modificação dos termos originais.

7.4. Para a proposta apresentada será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta dias).

7.5. A inobservância das determinações acima implicará na desclassificação do proponente.

7.6. Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Município, serão desconsiderados pela Comissão de Licitações, cabendo a esta agir em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública.

8. DA ABERTURA E JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO E PROPOSTA

8.1. A Comissão de Licitações procederá ao recebimento dos envelopes DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, até às 14h30min do dia 06 de outubro de 2008, no Setor de Protocolo da Secretaria de Administração do Município, e às 15 horas efetuará a abertura dos mesmos, de acordo com a legislação aplicável à matéria e às condições deste Edital, em especial ao que determina o art. 43 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

8.2. Não serão aceitos, sob qualquer alegação, os Envelopes da Documentação e Proposta, apresentados após o horário estipulado para o recebimento dos mesmos.

8.3. A Comissão de Licitações, inicialmente procederá à abertura dos envelopes com os documentos de habilitação – ENVELOPE Nº 01, a partir das 15 horas do dia 06 de outubro de 2008, em sessão pública, onde os membros da Comissão e os representantes credenciados das empresas participantes examinarão e rubricarão cada documento.

8.4. Serão consideradas não habilitadas os licitantes cuja documentação deixar de satisfazer as exigências deste Edital.

8.5. Serão devolvidos fechados, os envelopes das propostas dos licitantes não habilitados, desde que não haja recurso.

8.6. Somente poderá manifestar-se o licitante que estiver devidamente representado por pessoa devidamente credenciada, munida de procuração com poderes para tal e firma reconhecida.

8.7. Encerrada a fase de habilitação e não havendo necessidade de suspensão da reunião, ou a interposição de qualquer recurso, passar-se-á a abertura dos envelopes das propostas – ENVELOPE Nº 02 – dos licitantes habilitados, os quais deverão ser rubricados pelos membros da Comissão e representantes credenciados das empresas.

8.8. Após a fase de habilitação não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

8.9. Analisadas as propostas, a classificação far-se-á de acordo com as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, sendo que para efeito de julgamento será considerada a MAIOR OFERTA.

8.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital, bem como as propostas manifestamente inexeqüíveis ou financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação.

8.11. Em caso de empate, a decisão será por sorteio, em ato público, conforme o estabelecido no art. 45, § 2º da Lei 8.666/93 e suas alterações.
8.12. Após a abertura dos envelopes, as informações somente serão fornecidas, desde que solicitadas por escrito. 
8.13. Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, que será assinada pelos presentes, contendo os registros de recebimento e análise da documentação, do julgamento das propostas, da interposição de recursos e das demais informações pertinentes.

8.14. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os Licitantes presentes.
8.15.  A bem dos serviços, a Comissão de Licitações se julgar conveniente, reserva-se no direito, de suspender a licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências que se fizerem necessárias, internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar da etapa que estiver em julgamento, à conclusão dos serviços.
8.16. Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Município, serão desconsiderados pela Comissão de Licitações, cabendo a esta agir em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública. 

9. DOS RECURSOS

9.1.
Os recursos relativos ao presente processo licitatório serão processados de acordo com o artigo 109 da Lei 8.666/93 e alterações.

9.2.
Os recursos deverão ser encaminhados à Presidente da Comissão de Licitações, Senhora Vania Brandalize Bacaltchuk, através de documento formal;

9.3.
Os recursos serão analisados e despachados pela Comissão de Licitações, que fará o registro em Ata própria.

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1. Transcorridos os prazos recursais e decididos os recursos eventualmente interpostos, será a presente Licitação submetida à autoridade competente para os procedimentos de homologação e adjudicação do objeto à proponente vencedora.
10.2. Após a homologação e adjudicação, o proponente vencedor será convocado para efetuar os pagamentos devidos, bem como para receber instruções para a lavratura da escritura de compra (caso o pagamento seja à vista) e venda ou do contrato de promessa de compra e venda (caso o pagamento seja parcelado).
11. DA ESCRITURA PÚBLICA E DO CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA
11.1.  Da data de homologação e adjudicação do processo licitatório, começará a correr para o licitante vencedor o prazo abaixo, para as seguintes providências:
11.1.1. 30 dias corridos para assinar, no cartório a escritura de compra e venda do imóvel, no caso de pagamento à vista, correndo todas as despesas para a lavratura e registro por conta do adquirente.

11.1.2. 30 dias corridos, para celebrar o Contrato de Promessa de Compra e Venda, o qual deverá ser registrado em Cartório, no caso de pagamento parcelado, correndo todas as despesas para a sua lavratura e registro por conta do adquirente. 

11.2.
Se a forma de pagamento escolhida pela proponente vencedor for a parcelada, far-se-á constar no Contrato de Promessa de Compra e Venda:

11.2.1.
Cláusula estipulando que não serão indenizadas as benfeitorias erigidas no imóvel, necessárias ou não, caso seja a promessa de compra e venda cancelada ou desfeita por qualquer motivo;

11.2.2.
Cláusula resolutiva expressa a ser exercida no caso de inadimplência do proponente vencedor, por mais de 30 (trinta) dias, com relação à obrigação prevista no tocante ao pagamento do preço a prazo;

11.2.3.
Cláusula proibitiva de transferência do imóvel ou parcelamento a terceiros, antes de quitado o saldo devedor, salvo no caso de sucessão hereditária; 
11.2.4.
Cláusula de que proponente vencedor se obriga a edificar, para fins de atividade industrial, no imóvel adquirido, no prazo de 02 (dois) anos contados da data de homologação do processo licitatório.
11.3. 
No caso de pagamento parcelado a escritura pública de transferência da propriedade será outorgada após a quitação total do preço do imóvel.
11.4. 
O proponente vencedor terá o prazo de 30 (trinta) dias após a quitação do imóvel para providenciar a escritura, sob pena de anulação do procedimento.
11.4.1.
Na Escritura Pública deverá conter cláusula de que proponente vencedor se obriga a edificar, para fins de atividade industrial, no imóvel adquirido, no prazo de 02 (dois) anos contados da data de homologação do processo licitatório, sob pena de o imóvel reverter ao Município. 
11.5.
É de responsabilidade do proponente vencedor o cumprimento de todas as obrigações relativas a impostos, taxas, contribuições de melhorias e outros ônus fiscais federais, estaduais e municipais que venham a incidir sobre o imóvel objeto da presente licitação, bem como o pagamento das despesas decorrentes da escrituração e do registro.
12. DAS PENALIDADES
12.1. O Município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e alterações, pela inexecução total ou parcial do estabelecido no presente edital. 

12.2. Pelo atraso no pagamento será cobrado multa de 2% (dois por cento) e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês/fração sobre a(s) parcela(s) vencida(s), e corrigida(s) pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC.

12.3.
O atraso no pagamento de qualquer parcela, por mais de 30 (trinta) dias implicará, na rescisão do Contrato de Promessa de Compra e Venda, bem como em multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da alienação. 

16. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS

15.1.
A Comissão de Licitações poderá pedir esclarecimentos e promover diligências em qualquer fase da licitação e sempre que julgar necessário, fixando prazos para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo. 

15.2.
Caberá ao Chefe do Poder Executivo Municipal, revogar ou anular esta Licitação, no todo ou em parte, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

15.2.1.
Esta licitação não importa, necessariamente, em proposta de contrato por parte do Município, podendo ser revogada, no todo ou em parte por interesse administrativo, ou anulada de ofício ou mediante provocação, bem como adiado ou prorrogado o prazo para o recebimento das propostas, sem que caiba qualquer direito a reclamação ou indenização. 
15.3.
Decairá o direito de impugnar os termos do presente Edital, o licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes, e que depois venham apontar falhas ou irregularidades que o viciaria, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
15.4.
Após a abertura dos envelopes, as informações somente serão fornecidas, desde que solicitadas por escrito.

15.5.
Para os casos omissos do presente Edital, aplicar-se-á o disposto na Lei 8.666/93 e suas alterações. 
15.6.
São partes integrantes do presente Edital:

· Anexo I – Modelo da Proposta
· Anexo II – Detalhamento das atividades permitidas no imóvel de acordo com a Lei Complementar Municipal nº 137/2007 – Lei de Zoneamento

· Anexo III - Minuta do Contrato de Promessa de Compra e Venda
15.7.
Quaisquer esclarecimentos e informações complementares a respeito deste Edital poderão ser obtidos na Secretaria de Administração do Município de Joaçaba, localizada na Avenida XV de Novembro, 378, em horário de expediente, das 13 às 19 horas, em dias úteis de segunda a sexta-feira, ou pelo telefone (49) 3522-3000. 

15.8.
Para dirimir questões decorrentes do presente processo licitatório fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba (SC), por mais privilegiado que outro possa ser.

Joaçaba (SC), 29 de agosto de 2008.
ARMINDO HARO NETTO

Prefeito

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 114/2008

EDITAL CC Nº 1/2008
ANEXO I

MODELO DA PROPOSTA
Processo de Licitação N° _____ - Edital CC Nº _____/2008.

Razão Social: ____________________________________________________________.

CNPJ: __________________________________________________________________.

Endereço: _______________________________________________________________.

Telefone/Fax: ____________________________________________________________.

E-mail: __________________________________________________________________.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

MÍNIMO
	VALOR 

PROPOSTO

	1
	Alienação de imóvel constituído de Área “A”, devidamente autorizada pela Lei Municipal nº 3.785/2008, situado às margens da Rodovia BR 282, Distrito Industrial, na cidade de Joaçaba (SC), com área de 3.465,84 m², sem benfeitorias, confrontando: Frente com 84 ms, com a Rua 02, Fundos com 84 ms, com a Área “B”, Lado Direito com 41,26 ms, com a Área “C” e Lado Esquerdo com 41,26 ms com a propriedade de Arquimedes Corso, registrado no Registro de Imóveis do 1º Ofício de Joaçaba sob o nº 15.415. 
	R$ 30.000,00
	R$


Local e data: ________________________________.
Forma de pagamento: (à vista ou pacelado)________.

Número de parcelas (se for o caso): _________________.

Valor de cada parcela (se for o caso): _________________.

_________________________________

Assinatura do proponente
OBS: No caso de pagamento parcelado o proponente deverá informar o número e o valor das respectivas parcelas. Somente será aceito pagamento parcelado em até 05 (cinco) vezes. 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 114/2008

EDITAL CC Nº 1/2008
ANEXO II
DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES PERMITIDAS NO IMÓVEL DE ACORDO COM A LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 137/2007 – LEI DE ZONEAMENTO

Atividades permitidas no Distrito Industrial Municipal, especificamente o imóvel de matrícula n°15.415
O referido imóvel está inserido em uma Zona Industrial 01 – ZI 01, conforme mapa de Zoneamento Urbano, anexo II da Lei Comp. nº 137, Lei de Zoneamento.
A mesma lei especifica que tal zoneamento (ZI 01) tem por objetivo estabelecer normas para a concentração de indústrias que pelo seu porte e grau de poluição é incompatível com as atividades predominantes das demais zonas, onde são permitidas as seguintes atividades (tabela 16 – Zona Industrial ZI 1, anexo VI da Compl. n° 137):
Atividades Permitidas
Uso 20 - Atividade de Nível de Incômodo 1:
· Indústria de materiais elétricos e de comunicação com exceção de pilhas, baterias e acumuladores;

· Fabricação de artigos de madeira para uso residencial, comercial ou industrial;

· Fabricação de artefatos de papel ou papelão não associados a produção de papel e papelão;

· Fabricação de artefatos de couro e peles calçados em geral;

· Indústria de artigos do vestuário, artefatos de tecido e acessório do vestuário;

· Fabricação de massas alimentícias, doces em geral, balas biscoitos e produtos de padaria;

· Indústrias editoriais e gráficas;

· Fabricação de produtos de perfumaria;

· Fabricação de velas;

· Vidraçaria.

Uso 21 - Atividade de Nível de Incômodo 2:
· Todas as atividades de extração de produtos vegetais;

· Fabricação de peças ornamentais e ou estruturais de cimento, gesso e/ou amianto;

· Fabricação de máquinas de artigos de metal com tratamento químico superficial e/ou pintura por aspersão e/ou aplicação de verniz e/ou esmaltação;

· Fabricação de máquinas com tratamento galvanotécnico ou fundição;

· Desdobramentos de madeira, inclusive serraria;

· Fabricação de madeira aglomerada ou prensada;

· Fabricação de artigos de borracha em geral;

· Fiação ou tecelagem;

· Beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares;

· Matadouros, frigoríficos e lacticínios;

· Usina de produção de concreto;

· Indústrias que produzem artigos de material plástico, exceto fabricação de resinas plásticas, fibras artificiais e matérias plásticas;

· Fabricação de móveis e artigos de mobiliário;

· Aparelhamento de pedras para construção e execução de trabalhos em mármore, granito e outras pedras;

· Fabricação de artigos de metal, sem tratamento químico superficial e/ ou galvanotécnico e/ ou pintura de aspersão e/ou aplicação de verniz e/ou esmaltação;

· Fabricação de máquina sem tratamento galvanotécnico e fundição;

· Fabricação de cerveja, chopes, maltes e bebidas;

· Ferro Velho.

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 114/2008

EDITAL CC Nº 1/2008
ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA
TERMO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), e..................................... ......................
O MUNICÍPIO DE JOAÇABA, com sede à Avenida XV de Novembro, 378, inscrito no CNPJ/MF sob nº 82.939.380/0001-99, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. .................................................... doravante denominado COMPROMISSÁRIO VENDEDOR, e ..............., inscrita no CNPJ/CPF sob o nº .........................estabelecida na...................., Bairro......................., no Município de ............................, doravante denominada COMPROMISSÁRIO COMPRADOR, neste ato representada pelo Sr. ..........................., portador da C. I. nº .................. e CPF nº ........................, residente e domiciliado na cidade de ........................., celebram entre si o presente TERMO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA, mediante cláusulas e condições que aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, tudo de acordo com o Processo de Licitação nº 114/2008 – Edital CC nº 1/2008, homologado em ......................
CLÁUSULA PRIMEIRA – O Compromissário Vendedor se compromete a vender ao Compromissário Comprador imóvel constituído de Área “A”, conforme disciplina a Lei Municipal nº 3.785/2008, situado às margens da Rodovia BR 282, Distrito Industrial, na cidade de Joaçaba (SC), com área de 3.465,84 m², sem benfeitorias, confrontando: Frente com 84 ms, com a Rua 02, Fundos com 84 ms, com a Área “B”, Lado Direito com 41,26 ms, com a Área “C” e Lado Esquerdo com 41,26 ms com a propriedade de Arquimedes Corso, registrado no Registro de Imóveis do 1º Ofício de Joaçaba sob o nº 15.415. 
CLÁUSULA SEGUNDA - O Compromissário Vendedor promete vender, pelo presente instrumento particular ao Compromissário Comprador, o imóvel acima descrito e caracterizado pelo preço certo e ajustado de R$ ..... (.....). Entrada de R$ ...... (......) e  ......... (nº de parcelas) prestações iguais, mensais e sucessivas de R$ .... (.....), vencendo-se a primeira em ...../...../....... 
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos deverão ser efetuados mediante depósito bancário em nome da Prefeitura de Joaçaba (Banco BESC, Agência 0-90, Conta Corrente nº 024-4, CNPJ nº 82.939.380/0001-99), devendo ser encaminhado cópia do comprovante do mesmo à Secretaria de Administração do Município.
Parágrafo Segundo - Cada parcela será considerada quitada quando o valor estiver disponível na conta bancária da Prefeitura de Joaçaba.
CLÁUSULA TERCEIRA – O pagamento em cota única e/ou a primeira parcela mensal das prestações deverá ser realizado em até 02 (dois) dias úteis após a homologação e adjudicação do procedimento licitatório, vencendo-se as demais nos mesmos dias dos meses subseqüentes.
Parágrafo Primeiro – Pelo atraso no pagamento será cobrado multa de 2% (dois por cento) e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês/fração sobre a(s) parcela(s) vencida(s), e corrigida(s) pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC.
CLÁUSULA QUARTA – O Compromissário Vendedor não indenizará as benfeitorias erigidas no imóvel, necessárias ou não, caso seja o presente instrumento cancelado ou desfeito por qualquer motivo.

CLÁUSULA QUINTA – O atraso no pagamento de qualquer parcela, por mais de 30 (trinta) dias implicará na rescisão do Contrato de Promessa de Compra e Venda, bem como em multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da alienação. 

CLÁUSULA SEXTA – O Compromissário Comprador fica obrigado pelo presente compromisso e/ou pela escritura pública, a edificar no imóvel no prazo de 02 (dois) anos contados da data de homologação do processo licitatório, para os fins de atividade industrial, sob pena de rescisão do presente compromisso e reversão do lote ao Compromissário Vendedor, bem como a obedecer, respeitar e cumprir a legislação, normas e posturas municipais quanto à edificação e uso do solo, referente ao lote objeto do presente compromisso.
Parágrafo Primeiro - Quanto às atividades industriais permitidas, o proponente vencedor deverá observar e respeitar as disposições da Lei Complementar Municipal nº 137/2007 – Lei de Zoneamento. 

Parágrafo Segundo - Caso o Compromissário Comprador não edifique no lote adquirido no prazo previsto nesta Clausula, o município reserva-se o direito de reaver o imóvel, ressarcindo ao proponente o valor pago, corrigido pelo INPC, sem qualquer outra indenização.

CLÁUSULA SÉTIMA – O Compromissário Comprador é obrigado a cumprir com todas as obrigações relativas a impostos, taxas, contribuições de melhorias e outros ônus fiscais federais, estaduais e municipais que venham a incidir sobre o lote ora vendido, bem como o pagamento das despesas decorrentes da escrituração e do registro. 
CLÁUSULA OITAVA – A escritura pública de transferência da propriedade será outorgada após a quitação do preço total do lote. O Compromissário Comprador não poderá ceder ou alienar a qualquer titulo sem consentimento prévio e escrito do município, os direitos referentes ao lote adquirido, antes da quitação do referido preço e do cumprimento da obrigação prevista na Cláusula Sexta. 
Parágrafo único – O Compromissário Comprador terá o prazo de 30 (trinta) dias após a quitação do imóvel para providenciar a escritura, sob pena de anulação do procedimento.

CLÁUSUA NONA - O presente contrato é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando-se as partes por si e seus sucessores, vedado o arrependimento e admitida a sua rescisão apenas nos casos previstos na Lei n° 8.666/93 e neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA - A inexecução contratual, parcial ou total, submeterá o responsável às penalidades previstas no artigo 87 da Lei 8666/93, 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O presente contrato poderá ser rescindido, independente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, no caso de inexecução total ou parcial, e pelos demais motivos enumerados no art. 78 e ss. da Lei 8666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – O Compromissário Vendedor poderá intimar o Compromissário Comprador através do Oficial do Registro de Imóveis, concedendo o prazo limite para o cumprimento de qualquer uma das cláusulas deste instrumento sob pena de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – As partes elegem o foro da Comarca de Joaçaba para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente compromisso, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem acordes, firmam o presente instrumento, juntamente com as testemunhas, em 04 (quatro) vias de igual teor, para todos os efeitos de direito.

JOAÇABA (SC), ..... de ......................... de 2008.

COMPROMISSÁRIO VENDEDOR

COMPROMISSÁRIO COMPRADOR
Testemunhas:

1 _________________________

2 _________________________
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